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CONSIDERANDO que no exercício financeiro de 2003 as remunerações dos agentes políticos, Prefeito e Vice-Prefeito, fixadas por meio da Lei Municipal nº. 16.814/2002, estiveram dentro dos limites preceituados pela Constituição da República;
CONSIDERANDO que no exercício financeiro de 2003 houve a aplicação suficiente do produto da arrecadação de impostos em ações e serviços públicos de saúde, atendendo ao preceito do artigo 77, inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, embora os recursos não tenham sido aplicados unicamente por meio do Fundo Municipal de Saúde, falha, no entanto, de índole meramente formal;

CONSIDERANDO que a Prefeitura da Cidade do Recife, no exercício financeiro de 2003, respeitou a limitação constitucional relativa ao repasse de recursos, por meio de duodécimos, ao Legislativo Municipal em 2003;

CONSIDERANDO o respeito ao limite de gastos com pessoal - 54% da receita corrente líquida -, estatuído na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº. 101/2000), artigo 20, inciso III, alínea “a”;

CONSIDERANDO que a dívida consolidada líquida foi mantida dentro do limite estabelecido na Resolução nº. 40/01 do Senado Federal;

CONSIDERANDO que, no exercício financeiro de 2003, a aplicação na manutenção de desenvolvimento do ensino foi inferior ao mínimo exigido - 25% das receitas resultantes de impostos e transferências (preceituado na Carta Magna, artigo 212) -, vez que se deu em 22,61%, contudo essa irregularidade não é suficiente para emissão de Parecer pela rejeição das contas quando é a única falha relevante detectada pelos técnicos desta Corte e o percentual aplicado se aproxima do mínimo constitucional, segundo o entendimento desta Corte e os Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade, bem como a interpretação sistemática do ordenamento jurídico;
CONSIDERANDO que a análise sobre a regularidade do processamento das despesas será realizada na apreciação das Prestações de Contas do exercício financeiro de 2003 das Secretarias da Prefeitura, conforme a Constituição da República (artigo 71, inciso II, c/c o artigo 75);

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados com o artigo 75, da Constituição Federal, 
EMITIU a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado, à unanimidade, em sessão ordinária realizada no dia 05 de julho de 2007,
PARECER PRÉVIO, em que recomenda à Câmara Municipal do Recife a APROVAÇÃO, COM RESSALVAS, das contas do PREFEITO, Sr. JOÃO PAULO LIMA E SILVA,  relativas ao exercício financeiro de 2003, de acordo com o disposto nos artigos 31, §§ 1º e 2º, da Constituição do Brasil, e 86, § 1º, da Constituição de Pernambuco.
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